
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 125 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DE CALÇADAS E MUROS EM TORNO DOS LOTES DAS ÁREAS INSTITUCIONAIS, ÁREAS VERDES E SISTEMAS DE LAZER POR PARTE DO LOTEADOR.

Conforme estabelece expressamente o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Segundo consta do artigo 142 da Lei Orgânica do Município, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se a todos, e em especial ao Poder Público Municipal, o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício das gerações atuais e futuras.
Da justificativa que instruiu o Projeto de Lei em análise extrai-se que o mesmo é de interesse local, conforme se pode constatar:
“Atualmente, a legislação pátria determina que nos novos loteamentos, que não possuam caráter social, parte de sua área deva ser destinada ao município, seja como área institucional, como área verde ou ainda como sistema de lazer.


Essa área certamente traz ganho de patrimônio ao município, mas em contrapartida também traz grande ônus ao erário municipal, uma vez que as mesmas necessitam de manutenção e de edificações para que a população possa usufruir adequadamente destes espaços.


Uma das edificações que notadamente é exigida é a construção de calçadas e muros, pois sem os mesmos o passeio público fica intransitável.


E como o município muitas vezes se vê diante de uma situação financeira precária, que lhe impossibilita realizar as referidas construções, e como o loteador certamente aufere proveito econômico com a venda dos lotes, fato é que exigir como uma das contrapartidas para a viabilização do novo loteamento, que o loteador construa calçadas e muros em torno das áreas institucionais, verdes e sistemas de lazer, nos parece razoável.


Saliento que o presente Projeto de Lei exclui os loteamentos de caráter social, seja através de programas federais, estaduais ou ainda municipais, pois a sua inclusão poderia inviabilizar os mesmos em nossa cidade.


Assim, tendo em vista que é papel do Poder Legislativo buscar meios de contribuir para a saúde financeira do Município, rogo ao Plenário a aprovação unânime da presente propositura.”
Numa análise minuciosa, ressaltam pontos que merecem especial destaque.
Observa-se no artigo 1º deste projeto de lei que se tomou o cuidado de excluir os casos que se enquadram em programas federais, estaduais e municipais de estímulo a moradia, com vistas a não onerar o Poder público e respeitar a legislação específica para esses casos, atribuindo a responsabilidade somente aos loteadores particulares.

Outro problema abordado no §1º do art. 1º é a diferenciação muito bem observada quanto a construção de muros somente nas áreas institucionais e sistemas de lazer, e não nas áreas verdes.
Tomou-se o cuidado de se observar os critérios da Norma Técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR 950) para a construção de calçadas, contemplando todas as situações de acessibilidade e circulação necessárias à melhor utilização de todos (§ 2º do art. 1º).
Com efeito, referido projeto também está em consonância com a lei nacional 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano:

“Art. 6º. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos:

I - as divisas da gleba a ser loteada;

II - as curvas de nível à distância adequada, quando exigidas por lei estadual ou municipal;

III - a localização dos cursos d’água, bosques e construções existentes;

IV - a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada;

V - o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;

VI - as caracteristicas, dimensões e localização das zonas de uso contíguas.”
Ademais, tal lei ainda efetiva as diretrizes traçadas pelo Estatuto da Cidade (Lei 10.257/03), conforme se extrai do seu artigo 2º:

“Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;”
No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, §1º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Meio Ambiente.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 26 de janeiro de 2015.
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